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Resumo: As discussões sobre desigualdade de gênero têm ganhado destaque nas últimas décadas, 

porém o meio rural ainda apresenta desafi os relacionados à permanência de estruturas patriarcais que 

infl uenciam as relações sociais e produtivas. Nesse contexto, a presente pesquisa teve como objetivo 

analisar a maneira como ocorre o processo de sucessão intergeracional em propriedades rurais do 

município de Dom Pedrito/RS, considerando as relações de gênero e seus possíveis impactos para 

as mulheres no contexto do machismo estrutural. Para tanto, realizou-se uma pesquisa qualitativa 

e exploratória operacionalizada por meio da realização de entrevistas semiestruturadas junto a 

cinco mulheres que passaram pelo processo de sucessão intergeracional em propriedades rurais no 
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município analisado. Por meio de uma análise qualitativa de conteúdo, os resultados demonstraram 

que o processo de sucessão ocorreu de modo gradual e com apoio familiar, especialmente da fi gura 

paterna. Os achados também apontaram a incidência de desafi os relacionados a necessidade constante 

das respondentes em legitimar suas competências, na incidência de desconfi ança por parte dos homens 

em relações de negócio, bem como a adaptação de comportamentos para conquistar respeito em um 

ambiente historicamente masculinizado. As contribuições da pesquisa respaldam-se em evidenciar 

que mesmo mulheres herdeiras de famílias tradicionais e com elevado poder aquisitivo enfrentam 

situações de preconceito em função do gênero no meio rural, reverberando uma lacuna importante 

para o desenvolvimento de uma sociedade igualitária e justa.

Palavras-Chave: Agronegócio. Sucessão Rural. Papéis de Gênero.

Abstract: Discussions about gender inequality have gained prominence in recent decades, but rural 

areas still present challenges related to the persistence of patriarchal structures that infl uence social 

and productive relations. In this context, this research aimed to analyze how the intergenerational 

succession process occurs on rural properties in the municipality of Dom Pedrito/RS, considering 

gender relations and their possible impacts on women within the context of structural sexism. 

To this end, a qualitative and exploratory study was conducted, operationalized through semi-

structured interviews with fi ve women who went through the intergenerational succession process 

on rural properties in the analyzed municipality. Through a qualitative content analysis, the results 

demonstrated that the succession process occurred gradually and with family support, especially from 

the paternal fi gure. The fi ndings also pointed to the incidence of challenges related to the respondents’ 

constant need to legitimize their competencies, the incidence of distrust on the part of men in business 

relationships, as well as the adaptation of behaviors to gain respect in a historically masculinized 

environment. The research contributions are based on highlighting that even women who are heirs 

to traditional families with high purchasing power face situations of prejudice due to their gender in 
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rural areas, refl ecting an important gap for the development of an egalitarian and just society.

Keywords: Agribusiness. Rural Succession. Gender Roles.

Introdução

 As transformações sociais e culturais ocorridas nas últimas décadas possibilitaram maior 

participação das mulheres no mercado de trabalho e em espaços de liderança (Rossato; Zonatto; 

Dalla Nora, 2023; Siqueira; Santana; Saldanha, 2025). Contudo, a herança patriarcal ainda continua 

representando barreiras signifi cativas, especialmente em contextos historicamente marcados pela 

divisão sexual do trabalho e questões de gênero (Bruschini; Lombardi, 2000). 

Estudo recentes evidenciam que mesmo em cenários urbanos contemporâneos, as mulheres 

enfrentam desafi os em função do gênero, tais como múltipla jornada, subvalorização de suas 

capacidades e desigualdade de oportunidade no mercado de trabalho (Bertoletti; Fernandes, 2024; 

Cruz et al., 2025). Essa discrepância tende a estar associada à permanência de valores tradicionais 

advindos de uma sociedade historicamente patriarcal na qual reforça-se, mesmo que implicitamente, 

a supremacia masculina (Machado, 1996; Nascimento, 2022; Oliveira; Mattos, 2025).

Nesse sentido, tem-se o machismo estrutural como um fenômeno histórico complexo e que 

ainda se mostra presente na contemporaneidade (Carneiro; Souza, 2024). Em essência, entende-se 

machismo estrutural como sendo a “construção, organização, disposição e ordem dos elementos do 

corpo social, que sustenta a dominação patriarcal e a opressão feminina”, na qual há hierarquização 

dos atributos masculinos em relação aos femininos e a normalização disso mediante as instituições 

sociais (família, escola, governo, etc.) (Policarpo, 2023: 15).

No meio rural essas disparidades de gênero tendem a se apresentar de forma mais acentuadas 

e desde a infância, evidenciando a divisão sexual do trabalho agrícola (Durán, 2000; Herrera et al., 

2024), a diferenciação de condições de vida, de tratamento, de reconhecimento, de remuneração, 
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de autonomia e de oportunidades entre homens e mulheres na agricultura (Schneider et al., 2020), 

acarretando a supremacia masculina (Narvaz;  Koller, 2006). Estes aspectos integram as dinâmicas 

sociais agrícolas de múltiplos países, incluindo do Brasil (Stochero; Pinto, 2023; Da Costa; Das 

Chagas Quintana, 2024).

Estudos realizados no Rio Grande do Sul indicam que apenas 29% das pessoas ocupadas 

em atividades agropecuárias, fl orestais e pesqueiras são mulheres, enquanto 71% são homens, o que 

destaca a persistente desigualdade de participação feminina no setor (Rio Grande do Sul, 2021a). 

Evidencia-se ainda que a sobrecarga de trabalho doméstico e de cuidados somada a menor escolaridade 

entre mulheres rurais reforça a sua condição de subordinação e invisibilidade econômica e contribui 

para a perpetuação de desigualdades históricas de gênero (Rio Grande do Sul, 2021b; Stochero; Pinto, 

2023). 

Essa realidade se expressa de forma intensa no processo de sucessão intergeracional das 

propriedades familiares, onde o pai (patriarca da família) é visto como uma fi gura central detentora 

de poder e autoridade para decidir quando e como ocorrerá a transmissão de responsabilidades para 

a próxima geração (Costa, 2010). Assim, os fi lhos homens são geralmente considerados os herdeiros 

legítimos enquanto as fi lhas mulheres permanecem invisíveis, apesar de sua atuação nas atividades 

produtivas (Paulilo, 2004; Brumer, 2004; Schneider et al., 2020). Essa exclusão não ocorre de forma 

isolada mas como refl exo de um machismo estrutural, que naturaliza a primazia masculina na gestão 

e na posse da terra (Breitenbach; Corazza, 2020; Bringel et al., 2024; Dos Santos Júnior, 2024).

Apesar do expressivo número de pessoas envolvidas em atividades agropecuárias (cerca de 

15 milhões no Brasil) tem-se uma disparidade quanto a gestão dos estabelecimentos rurais, dos quais 

somente 19% são liderados por mulheres (IBGE, 2017). Portanto, mesmo que a sociedade esteja em 

constante transformação, as atividades econômicas e a organização da estrutura social, sobretudo no 

ambiente rural, ainda continuam sendo controladas por valores patriarcais que se perpetuam ao longo 

do tempo (Beauvoir, 2009). 

Dentre estes aspectos tem-se que “a desigualdade de gênero na sucessão de terras no meio 
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rural brasileiro persiste, apesar dos avanços legais e dos compromissos internacionais assumidos pelo 

Brasil” (Buhler et al., 2025: 1). Embora aparatos institucionais impostos por legislação assegurem a 

igualdade de direitos em caso de sucessão intergeracional, práticas culturais persistem e mantêm-se 

limitando o acesso das mulheres à gestão de propriedades rurais (Signori, 2017; Bringel et al., 2024). 

Há padrões intrinsicamente associados ao patriarcado nos quais os pais atribuem maior confi ança aos 

herdeiros homens para gerenciar a propriedade e ser responsável por terras e recursos, o que interfere 

diretamente no processo sucessório intergeracional e limita a inserção política e social da mulher 

(Tasso; Spanevello, 2022).

Sob esse preâmbulo, o êxodo rural feminino confi gura-se como um fenômeno migratório 

multifacetado e potencialmente decorrente da falta de valorização e reconhecimento da mulher no meio 

rural. Fatores como a sucessão intergeracional dos estabelecimentos agropecuários, a divisão sexual 

do trabalho e a invisibilidade do trabalho feminino têm provocado a intensifi cação da masculinização 

do espaço rural brasileiro (Camarano; Abramovay, 1999; Brumer, 2004).

Como consequência, a população rural vem reduzindo signifi cativamente ao longo dos anos, 

sendo que, de maneira geral, as mulheres permanecem menos no campo. No Brasil, 11,56% das 

mulheres residem no meio rural, ao passo que no Estado do Rio Grande do Sul essa proporção cai para 

11,45%. No município de Dom Pedrito/RS tal discrepância é ainda maior visto que somente 7,03% 

das habitantes residem no campo (IBGE, 2022). Diante disso, a pesquisa realizada teve como objetivo 

analisar a maneira como ocorre o processo de sucessão intergeracional em propriedades rurais do 

município de Dom Pedrito/RS, considerando as relações de gênero e seus possíveis impactos para as 

mulheres no contexto do machismo estrutural. 

Revisão de literatura

Machismo estrutural e papel da mulher no meio rural

 Sob o aspecto sociocultural, o gênero está relacionado a uma estrutura de poder presente 
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em sociedades patriarcais, nas quais as mulheres ocupam posições historicamente desfavorecidas 

(Machado, 1996). O debate sobre o binarismo de gênero leva em consideração a maneira como as 

relações sociais se estruturam e se manifestam, pautadas na diferença entre os sexos (masculino e 

feminino) e embasando práticas educativas, religiosas e culturais que legitimam comportamentos e 

normatizam ações (Carneiro; Souza, 2024). 

Essa estrutura se mantém pela dominação masculina, construída e reproduzida socialmente, 

resultando em relações desiguais de poder entre homens e mulheres, inferiorizando-as (Nascimento, 

2022; Oliveira; Mattos, 2025). Tal dinâmica se manifesta não apenas de forma explícita, mas também 

por meio da naturalização de desigualdades, o que reforça e legitima a hegemonia masculina (Saffi oti, 

2004). Nesse contexto, estudos realizados por Costa, Camargo e Narvaz (2018) evidenciam que nas 

áreas rurais as mulheres enfrentam ainda mais barreiras para romper com as estruturas de dominação. 

As autoras destacam as precariedades dos equipamentos institucionais de enfrentamento a violência e 

a difi culdade de acesso à políticas públicas orientadas à promoção da igualdade de gênero. 

Esse cenário de exclusão histórica se refl ete também no reconhecimento tardio das mulheres 

como trabalhadoras rurais, uma vez que foi somente a partir da Constituição Federal de 1988 que 

estas passaram a ter acesso a direitos e benefícios previdenciários até então garantidos somente aos 

homens. Tal conquista decorre da mobilização empregada por mulheres em espaço político a fi m de 

enfrentar a desigualdade de gênero e romper com estruturas patriarcais profundamente enraizadas no 

meio rural (Sales, 2007).

Destaca-se que ainda na década de 1980, especialmente no Rio Grande do Sul, ocorreram 

marcos signifi cativos que caracterizam este processo, como a incorporação de representantes femininas 

nos encontros de lideranças sindicais promovidos pela Federação dos Trabalhadores na Agricultura 

do Estado (FTAG-RS), em 1981. No ano seguinte foi realizado o Primeiro Congresso das Mulheres 

Agricultoras do Rio Grande do Sul, que resultou na produção da Cartilha da Mulher Trabalhadora, a 

qual indagava a partir de um posicionamento crítico sobre o conceito de unidade familiar e de chefi a 

de família. Tais termos estavam presentes na legislação e discriminavam as mulheres, negando-lhes 



638ISSN: 2675-7451 /  Vol. 07  - n 04 - ano 2026

direitos básicos, como a aposentadoria (Lima Rode, 2023).

Apesar dessa dinâmica excludente e preconceituosa, as mulheres rurais têm ampliado 

sua participação no setor produtivo e econômico nas últimas décadas, tanto que a nível mundial 

aproximadamente 50% da produção dos alimentos básicos são provenientes do trabalho feminino no 

campo (Melo, 2006). Essa contribuição transcende a mera participação nas atividades agrícolas, pois 

as mulheres também são responsáveis pela preservação dos saberes tradicionais, que se manifestam 

nas técnicas de produção, nos tratamentos homeopáticos e nos valores morais que sustentam a cultura 

e os modos de vida no meio rural (Carneiro, 2001). Logo, sua atuação multifacetada evidencia que 

mesmo diante das relações desiguais de poder impostas pelo machismo estrutural (Saffi oti, 2004), as 

mulheres exercem um papel central tanto para o desenvolvimento de atividades econômicas quanto 

para a reprodução social no meio rural (Costa; Camargo; Narvaz, 2018). 

Historicamente, as relações sociais foram estruturadas a partir de um modelo patriarcal, 

no qual os homens ocupam posições de poder nas esferas familiar, social e econômica. Assim, 

estabelecem-se relações de gênero hierarquizadas que infl uenciam a distribuição de oportunidades 

e de recursos (Narvaz; Koller, 2009). Apesar dos avanços em relação à igualdade de gênero, essa 

estrutura ainda se mantém presente, sendo reforçada por valores culturais transmitidos entre gerações. 

Estes limitam a participação feminina e fortalecem a autoridade masculina nas decisões familiares 

e produtivas, legitimando tais comportamentos na sociedade (Neves; Sebastiani; Oliveira, 2021; 

Bringel et al., 2024). Ademais, estudos indicam ainda que a desigualdade de gênero na sucessão 

de terras no Brasil ainda persiste, mesmo diante de marcos institucionais que asseguram igualdade 

formal de direitos (Signori, 2017; Buhler et al., 2025).

A divisão sexual do trabalho também constitui um dos principais mecanismos de reprodução 

das desigualdades de gênero nas sociedades contemporâneas. Esse conceito se refere à distribuição 

diferenciada de tarefas e responsabilidades entre homens e mulheres, baseada em construções sociais 

que atribuem funções específi cas à cada gênero (Bruschini; Lombardi, 2000).

Em uma perspectiva histórica, o papel da mulher no meio rural é caracterizado por lutas 
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em prol de direitos e pela contínua busca por reconhecimento e valorização. Apesar de sua relevante 

participação e contribuição para o desenvolvimento rural, as desigualdades e a discriminação de 

gênero fi guram como temáticas inerentes ao cenário rural brasileiro, ainda na contemporaneidade 

(Quintana, 2025). Ou seja, argumenta-se que mesmo diante de avanços em múltiplos contextos, 

inclusive no âmbito sociocultural, a herança de uma sociedade patriarcal reproduzida entre as 

gerações, condiciona a participação feminina nas atividades produtivas e reforça a autoridade dos 

homens (Narvaz; Koller, 2006; Neves; Sebastiani; Oliveira, 2021), de maneira mais evidente no 

cenário rural (Bringel et al., 2024).

Ao abordar os papéis sociais desempenhados pelas mulheres no espaço rural reconhece-se 

seus contributos para a produção econômica familiar, baseada sobretudo nas dinâmicas de trabalho, na 

execução de atividades agrícolas, na organização familiar e no desempenho de atividades de cuidado 

à família (Silva; Mendes, 2015). Logo, analisar as relações de gênero é essencial para refl etir sobre a 

realidade das mulheres na sociedade rural (Magnus, 2024), a qual está atrelada a reivindicações pela 

visibilidade e valorização de seu trabalho (Menasche; Escher, 1996).

Apesar das mulheres participarem ativamente das dinâmicas produtivas das propriedades 

rurais, o trabalho feminino frequentemente permanece invisibilizado ou é percebido como 

complementar ou ainda auxílio (Silva; Mendes, 2015). Essa multiplicidade de funções contribui para 

a intensifi cação da jornada de trabalho feminina e para a difi culdade de reconhecimento social e 

econômico de sua atuação laboral (Magnus, 2024). Assim, as mulheres são incumbidas pelos cuidados 

da família e afazeres domésticos, considerados naturalmente de responsabilidade feminina, enquanto 

os homens são vistos na esfera produtiva e econômica desempenhando atividades ditas como de 

maior valor social (Matos; Albuquerque, 2023).

Mesmo contribuindo signifi cativamente para a produção familiar não é incomum que as 

mulheres permaneçam excluídas das decisões estratégicas e do reconhecimento formal de seu trabalho 

(Menasche; Escher, 1996). Esses fatores associados às restrições de participação econômica e social 

contribuem para a migração feminina para áreas urbanas, intensifi cando o processo de masculinização 
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do espaço rural brasileiro (Camarano; Abramovay, 1999; Brumer, 2004).

Processo de sucessão intergeracional em propriedades rurais

O processo de sucessão intergeracional representa um dos momentos mais complexos de uma 

família, haja vista que envolve aspectos relacionados a competitividade da organização e a incidência 

de confl itos intra/interfamiliares (Marques; Silva, 2022). Logo, a transferência intergeracional de 

propriedades rurais está diretamente associada à permanência das atividades agrícolas e a manutenção 

das comunidades rurais (Ramborger et al., 2022).

De acordo com Costa (2010), a sucessão envolve a formação de novas gerações de produtores 

rurais e contempla três componentes principais, quais sejam: (i) a transferência patrimonial; (ii) a 

continuidade das atividades profi ssionais da geração anterior, e; (iii) o afastamento gradativo das 

gerações mais velhas da gestão do patrimônio. Segundo o autor, este processo ocorre de maneira 

gradativa e respalda-se em elementos culturais que legitimam as escolhas e os procedimentos 

empregados a fi m de assegurar que ao menos um dos herdeiros assegure o prosseguimento da unidade 

produtiva e a manutenção do patrimônio da família. 

Conforme Garcez (2011), a população rural apresenta forte apego as tradições transmitidas 

através das gerações, especialmente no que se refere a sucessão familiar. Sob essa perspectiva, o autor 

identifi ca três principais regras socias que orientam a sucessão familiar no meio rural, quais sejam: 

(i) a primogenitura, segundo a qual o herdeiro da propriedade rural seria o primeiro fi lho homem do 

casal; (ii) o minorado, que se opõe a primogenitura e que concede ao fi lho caçula o direito à herança 

da propriedade e a obrigação de cuidar dos pais na velhice, e; (iii) a capacidade técnica, no qual o 

herdeiro seria aquele com melhores condições de trabalhar e administrar a terra, garantindo o melhor 

aproveitamento produtivo.

De acordo com Garcez (2011), a partir das três sistemáticas relacionadas ao processo de 

sucessão intergeracional de propriedades rurais, somente um indivíduo era escolhido como sucessor, 
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o que não ocasionava a fragmentação da área rural e garantia a permanência da unidade produtiva. 

Em adição, tem-se que o poder patriarcal, que se mantém hierárquico e central na defi nição das 

decisões familiares, fi gura como um aspecto determinante no processo sucessório (Costa, 2010). 

Outro elemento a ser destacado no âmbito de estudos de sucessão intergeracional no meio 

rural diz respeito a discriminação de gênero, a qual intensifi ca os desafi os ante ao reconhecimento e 

a valorização das capacidades das mulheres em gerenciar a propriedade e assegurar a permanência 

das atividades agrícolas (Rodigheri; Grzybovski; Da Silva, 2023). Assim, “os homens têm mais 

oportunidades para construir sua autonomia produtiva e fi nanceira, enquanto as mulheres enfrentam 

discriminação e restrições, exacerbadas por uma divisão desigual do trabalho doméstico e de cuidados” 

(Silva; Monteiro; Araújo, 2025, p. 08).

Nesse contexto, observa-se que a permanência da mulher na propriedade rural muitas vezes 

depende de sua condição matrimonial. Essa situação é corroborada pelo fato de que não é incomum 

mulheres jovens residentes no meio rural contraírem matrimônio precocemente com o intuito de 

deixarem a tutela do pai e conquistarem certo grau de ‘liberdade’ (Wanderley, 2007). Como a 

posse da terra e o controle sobre as decisões produtivas permanecem vinculadas a fi gura masculina, 

o casamento também é visto como um modo a partir do qual os maridos assumem a gestão das 

propriedades. Tal situação revela a permanência de uma lógica patriarcal que subordina o papel da 

mulher, restringindo sua autonomia e contribuindo para a invisibilidade do seu trabalho no meio rural 

(Arnauld de Sartre et al., 2013).

Procedimentos metodológicos 

O estudo realizado caracteriza-se como aplicado quanto a sua natureza, exploratório no que 

concerne a fi nalidade e qualitativo acerca da abordagem.  Para a operacionalização os dados foram 

coletados por meio de entrevistas semiestruturadas, que são amplamente utilizadas para entender 

fenômenos sociais (Marconi; Lakatos, 2003) pois possibilitam identifi car opiniões crenças, valores, 
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percepções e comportamentos (Gil, 2008).

O instrumento de coleta de dados empregado foi um roteiro de entrevista elaborado com 

base em Scalon (2021), Glesse (2022) e Vasconcelos (2022). As respondentes consistiram em cinco 

mulheres que passaram pelo processo de sucessão intergeracional e que atualmente possuem a posse e 

exercem a gestão de propriedades rurais no município de Dom Pedrito/RS. O processo de seleção das 

participantes ocorreu por acessibilidade e conveniência, que é adequada e frequentemente utilizada 

para geração de ideias em pesquisas exploratórias, principalmente (Oliveira, 2001). 

As entrevistas foram realizadas tanto presencialmente quanto via videoconferência entre 

os dias 18 de março e 29 de abril de 2026, em consonância com a disponibilidade e preferência das 

respondentes. Os áudios das entrevistas foram gravados com a permissão das participantes da pesquisa 

e posteriormente transcritos. Destaca-se ainda que o anonimato das respondentes foi assegurado, 

denotando a observância com os aspectos éticos inerentes às investigações científi cas. Em seguida, os 

dados coletados foram analisados por meio de análise qualitativa de conteúdo empregando o método 

analítico proposto por Bardin (2016), que por meio de procedimentos claros, possibilita explorar os 

sentidos e signifi cados atribuídos à determinado fenômeno pelos participantes da pesquisa. 

Posteriormente, os resultados obtidos foram contrastados com achados advindos de outras 

investigações científi cas e comparados com aspectos teóricos relacionados a gestão do agronegócio, 

ao processo sucessório no meio rural, bem como às questões de gênero e de estruturação social. Para 

auxiliar na sintetização de informações foram utilizadas representações visuais.

Análise e discussão dos resultados

Caracterização das respondentes

Em relação ao perfi l das participantes da pesquisa, tem-se que todas declararam possuir o 

nível de instrução formal correspondente ao Ensino Superior completo. Entretanto, somente uma 

das respondentes possui formação superior em um curso associado à área de produção agrícola, o 
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que demonstra liberdade e autonomia de decisão quanto a sua formação profi ssional. A faixa etária 

mostrou-se heterogênea, bem como as atividades econômicas exercidas nas propriedades rurais, 

conforme demonstra-se no Quadro 1.

Quadro 1 – Perfi l das respondentes

Respondentes Faixa etária Estado civil Tem irmão
Atividade econômica da pro-

priedade

Respondente A De 31 a 40 anos Namorando Sim, dois Grãos e bovinocultura de corte

Respondente B De 26 a 30 anos Namorando Não Grãos e bovinocultura de corte

Respondente C De 26 a 30 anos Namorando Sim, uma Ovinocultura

Respondente D Até 25 anos Solteira Não
Bovinocultura e ovinocultura de 

corte

Respondente E De 51 a 60 anos Solteira Não Grãos e bovinocultura de corte

Fonte: resultados da pesquisa (2026).

 Evidencia-se que nenhuma das participantes da pesquisa é casada ou está em união 

estável. Outra coincidência constatada no estudo corresponde ao perfi l das propriedades rurais, que 

são de grande porte. Além disso, destaca-se que todas as respondentes integram famílias tradicionais 

do município de Dom Pedrito/RS e de elevado poder aquisitivo. De acordo com Lemenhe (1995), 

Monteiro (2009) e Vilhena (2011), as famílias tradicionais geralmente possuem maior poder político, 

recursos fi nanceiros e nível de infl uência em determinada sociedade, o que decorre de aspectos 

socioeconômicos e culturais que caracterizam os territórios, sobretudo no contexto rural. 

De igual modo, tem-se que as atividades econômicas desempenhadas nas propriedades 

das respondentes confi guram-se como sendo historicamente tradicionais em Dom Pedrito/RS. A 

exploração pastoril por meio da bovinocultura de corte antecede a distribuição de terras na região 

através das sesmarias (Reverbel, 1986). Por sua vez, a ovinocultura também adquiriu destaque ao 

longo do tempo de maneira paralela a produção de grãos, sobretudo soja e arroz (Viana; Silva, 2020), 
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culturas junto as quais o município responde como sendo um dos maiores produtores nacionais 

(MAPA, 2024).

Processo sucessório intergeracional

No que diz respeito aos processos sucessórios intergeracionais que culminaram na posse e 

gestão das propriedades rurais pelas respondentes, os achados obtidos demostram que estes ocorreram 

de maneira gradual. Ou seja, ao longo do tempo, as participantes da pesquisa foram sendo inseridas 

nas dinâmicas das atividades rurais e dos processos decisórios, evidenciando o envolvimento 

familiar neste processo. Oliveira e Filho (2018: 17) destacam que apesar de cada família possuir 

suas próprias particularidades, como quantitativo de indivíduos envolvidos, realidade econômica e 

interesses individuais, por exemplo, a participação gradual do fi lho no gerenciamento das atividades 

rurais oportuniza que o interesse acerca do futuro do negócio se intensifi que e que habilidades sejam 

desenvolvidas. 

Na concepção de Fisher e Burton (2014), existem três processos importantes na transferência 

geracional. O primeiro refere-se à construção de identidades sucessoras, que ocorre quando os 

indivíduos, desde a infância, se inserem nos processos de identifi cação com o meio rural. Por sua vez, 

o segundo processo diz respeito a maneira como as crianças podem se envolver progressivamente 

na hierarquia do trabalho agrícola e na tomada de decisão. Não obstante, o terceiro processo trata de 

trajetórias de negócios decorrentes de mudanças na propriedade em função da infl uência do potencial 

sucessor.

Assim, tendo em vista os resultados obtidos, verifi ca-se que a sucessão intergeracional ocorreu 

sem entraves. Isso pode ser explicado, em partes, pelo fato de as respondentes em sua maioria não 

possuírem irmãos e, portanto, serem as únicas herdeiras legítimas das propriedades. A Respondente 

A relata que em decorrência do adoecimento de seu pai, se inseriu nos negócios familiares, pois seu 

único irmão nunca demonstrou interesse pelo meio rural. Portanto, de forma gradual e não planejada, 
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foi assumindo o gerenciamento das atividades rurais, tornando-se protagonista na propriedade rural 

após o falecimento do patriarca.  

O estreitamento de laços entre pai e fi lha também foi um elemento importante para que a 

Responde D desenvolvesse apreço pelas atividades rurais. Esta relata que “quando eu tinha oito anos 

minha mãe faleceu e desde então eu comecei a ajudar o meu pai”. Nesse sentido, Gasson e Errington 

(1993) apontam que conciliar o funcionamento de empreendimentos rurais com a lógica de sua gestão 

familiar requer harmonizar a busca pela maximização do lucro considerando além da remuneração 

do capital empregado, a manutenção de valores e objetivos de longo prazo, a estabilidade familiar e 

a permanência de um legado.

A literatura consolida-se no que diz respeito a importância de preparar os fi lhos para o 

processo de sucessão intergeracional, reconhecendo a pertinência da valorização das atividades 

desenvolvidas por parte dos pais para que os sucessores  desejem permanecer no meio rural (Tolotti; 

Kruger; Petri, 2018; Brizzolla et al., 2020; Foguesatto et al., 2020; Diamor; Sudré, 2021). Entre as 

principais motivações para a sucessão familiar rural tem-se o apreço a profi ssão e a vida no campo, 

o aspecto fi nanceiro e o planejamento da sucessão intergeracional na propriedade rural (Volpato; 

Vieria; Zili, 2018).

Por sua vez, o estreitamento do vínculo paterno apontado pela Respondente B ocorreu em 

função de seu retorno ao seio familiar após formada. Ela aponta que “meu pai tinha uma propriedade 

aqui e, quando voltei, decidi me envolver no negócio”. Essa fala retrata um elemento comum 

relacionado ao êxodo rural da juventude, geralmente associado a busca por maior nível de escolaridade 

e renda (Costa, 2011; Breitenbach; Corazza, 2020) e a falta de atrativos para a permanência do jovem 

no meio rural (Almeida et al., 2025). Tal situação evidencia-se de maneira mais acentuada entre 

jovens mulheres que estão mais suscetíveis ao controle social por sua condição de gênero (Brumer, 

2007; Neves; Schneider, 2015; Weisheimer, 2019).

A conscientização para permanência dos jovens no campo vem adquirindo espaço nas 

discussões relacionadas ao desenvolvimento rural, evidenciando que a sucessão rural, por vezes, 
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pode estar comprometida também em decorrência da utopia de uma vida melhor, sobretudo do ponto 

de vista fi nanceiro, no meio urbano (Foguesatto et al., 2016). Em consonância, Castro (2016) afi rma 

que ainda na contemporaneidade, não é incomum que os jovens percebam no meio rural a existência 

de múltiplas barreiras para a sua independência e possibilidades de escolha. 

Não obstante, Mendes e Reis (2010) enfatizam que a família apresenta um papel importante 

para a tomada de decisão dos jovens. Os autores apontam que é por meio da valorização familiar 

que os indivíduos conquistam espaço no ambiente produtivo, sendo estimulados a permanecer no 

campo haja vista que o trabalho executado proporciona tanto o reconhecimento simbólico quanto 

recursos materiais, infl uenciando diretamente no processo decisório do jovem rural. Nesse contexto, 

a Respondente C reportou afi rmou acompanhar as atividades rurais familiares por apreço. Em função 

do falecimento de seu pai, assumiu os negócios rurais juntamente com a mãe. Apesar de ter uma irmã 

que reside distante já há alguns anos, “como eu sou mais do campo [...] quando meu pai faleceu eu 

assumi tudo, minha mãe já não tem mais idade” (Respondente C).

Ao contrário das demais participantes da pesquisa, que sucederam a fi gura paterna na posse e 

gestão das propriedades rurais, a Respondente E foi sucessora de sua mãe. Nesse sentido, relata que: 

“meu avô era quem administrava tudo e, quando ele faleceu, minha mãe assumiu a propriedade. Eu a 

ajudava de longe e, conforme ela ia fi cando mais velha e eu já estava formada, acabei assumindo toda 

a gestão da propriedade” (Respondente E). 

Nesse ínterim, a Respondente E enfatiza que a primeira mulher a frente da propriedade foi a 

sua mãe, ao passo que a Respondente B argumenta que “a propriedade era da sua avó, que era quem 

administrava tudo”. Esse panorama demonstra a presença feminina anterior na administração das 

propriedades rurais, ainda em gerações que consideravam a agricultura uma atividade essencialmente 

masculinizada (Anjos; Caldas, 2005). Nesse ínterim, tem-se que no Rio Grande do Sul, 87,9% 

dos proprietários de estabelecimentos agropecuários são homens e apenas 12,1% são mulheres 

(IBGE, 2017). Já as Respondentes A, C e D afi rmam serem as primeiras mulheres responsáveis 

por propriedades e atividades rurais, evidenciando mudanças recentes na ocupação de espaço de 
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liderança no meio rural.

De maneira geral, os achados ressaltam que o apoio familiar teve papel fundamental na 

permanência das sucessoras no meio rural. Sob essa perspectiva, a Respondente B comenta que “apesar 

das minhas inseguranças pessoais, recebi o apoio 100% do meu pai para entrar no negócio”. Esse fator 

fi gura como essencial para o fortalecimento da confi ança das sucessoras no processo de sucessão. 

Atualmente, as mulheres são responsáveis pela gestão de 19% dos estabelecimentos agropecuários do 

país, cerca de 947 mil unidades produtivas, assumindo cada vez mais seu protagonismo nas atividades 

agropecuárias (IBGE, 2017).

Machismo estrutural

As entrevistadas demostram que o machismo estrutural está presente no meio rural, 

mesmo que por vezes implicitamente, e infl uencia diretamente a atuação das mulheres sucessoras. 

As participantes da pesquisa relataram difi culdades para serem reconhecidas como gestoras das 

propriedades, enfrentando desconfi ança, preconceito e diferença no tratamento em relação aos 

homens. Como exemplo, tem-se a falta da Respondente B que afi rma que “percebo que a confi ança 

não é a mesma, por exemplo, ao tratar algo com o meu namorado e comigo”.

Situação similar foi relatada pela Respondente C, ao expor que em uma negociação em que 

seu namorado estava presente, seu interlocutor dirigiu-se somente a ele. Complementa ainda que 

“não me refi ro que ele não possa negociar, mas fi ca muito evidente a diferenciação entre nós [...] são 

coisas que sinto bastante, como se eu não tivesse a capacidade de tratar o negócio”. Além da atenção 

destinada ao namorado em detrimento a si própria enquanto gestora da propriedade, a Respondente 

C enfatiza ainda que:

Tenho credibilidade na cidade por ser fi lha do fulano, eu nunca sou reconhe-
cida como a beltrana que administra a propriedade tal. As pessoas que me 
respeitam ou com quem eu faço negócio sempre acabam comentando que é 
por conta do vínculo que tiveram com o meu pai. Tenho certeza de que se não 
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fosse isso, seria muito difícil (Respondente C).

De acordo com a FAO (2021), historicamente a participação pouco expressiva da mulher 

no agronegócio decorre de justifi cativas relacionadas à falta de capacidade técnica, necessidade de 

cuidar do lar e da família, bem como fragilidades físicas e emocionais. Logo, estereótipos raramente 

exibem a mulher como alguém com condições de gerenciar um negócio rural, inviabilizando-a ante 

aos processos sucessórios (Cole, 1997; Dumas, 1998; Jimenez, 2009). Neste sentido, Curimbaba 

(2002) evidencia que, comumente, as mulheres são consideradas com seriedade para a sucessão 

intergeracional apenas em contextos de crise ou ainda quando não há sucessores homens. 

Outro aspecto identifi cado se refere à necessidade constante de adaptação feminina para 

ocupar espaços historicamente masculinos. A Respondente E destaca que precisou mudar sua postura 

e forma de vestir para conquistar respeito. Salienta que “mudei totalmente meu jeito de agir e até minha 

forma de vestir [...] hoje, não sou tão feminina quanto gostaria, porque esse meio ainda não permite 

muito isso”. Sob esse aspecto, Macedo (2002) pondera que embora a mulher tenha contribuído para 

o desenvolvimento econômico das regiões, historicamente sua imagem está associada a fragilidade, 

indolência e luxúria, valores pregados pela própria Igreja (Auad, 2003). 

Além de estereótipos relacionados a vestimentas e feminilidade que acabam provocando 

a necessidade de masculinização da mulher para ser respeitada no meio rural, os achados indicam 

necessidades de mudança comportamental como mecanismo de defesa e afi rmação diante de um 

ambiente marcado pela desconfi ança sobre a capacidade fermina de liderar propriedades rurais. A 

Respondente A relata que “precisei mudar bastante minha forma de me portar e de me comunicar. 

Nós mulheres precisamos cuidar mais do que falamos, porque somos julgadas de forma diferente.”

Nessa perspectiva, o gênero fi gura como uma percepção dual sobre as diferenças sexuais 

hierarquizadas, estabelecendo relações desiguais, com estereótipos concebidos por meio de construções 

sociais que delimitam quais papéis são adequados aos homens e às mulheres. Por consequência, ao 

longo da história, tais estereótipos estabeleceram comportamentos esperados para cada indivíduo em 
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função de seu gênero, incluindo os espaços que deveria ocupar e o tipo de educação que deveriam 

receber (Scott, 1995).

Essa necessidade de mudar a postura para conquistar respeito foi uma realidade constante 

na trajetória das participantes da pesquisa. A Respondente E evidenciou que precisou se tornar “mais 

fi rme” para evitar situações de desrespeito dentro da propriedade. Em outro momento, relatou que 

um funcionário afi rmou que determinado serviço “não era lugar para ela”, demonstrando resistência 

à presença feminina em atividades tradicionalmente associadas aos homens. 

Tais relatos evidenciam que, além das responsabilidades técnicas da gestão, as sucessoras 

também enfrentam uma pressão comportamental para serem aceitas no ambiente rural. Tratam-se 

de barreiras simbólicas e sociais impostas pelo machismo estrutural e que exigem das mulheres 

validação constante para manterem o respeito e a credibilidade. Sob esse aspecto, a literatura aponta 

que participar do mercado de trabalho na condição de mulher signifi ca estar à mercê das pressões 

estéticas haja vista que se consideradas bonitas sua aprovação é associada à tal motivo, por exemplo. 

Além disso, os ambientes organizacionais e de negócios comumente associam a fi gura feminina à 

comportamentos comedidos e à obediência (Lima et al., 2013; Hryniewicz; Vianna, 2018; Muniz; 

Veneroso, 2019). Por consequência, as mulheres se veem na necessidade de ajustarem seus próprios 

comportamentos aos padrões masculinos (Rocha-Coutinho; Coutinho, 2011).

Um dos aspectos mais recorrentes nas entrevistas foi a percepção de que a autoridade 

feminina no agronegócio ainda é questionada. A Respondente A reportou que, certa vez, quando foi 

corrigir a atitude de um funcionário que estava agindo de forma equivocada dentro da propriedade 

se deparou com desrespeito e enfrentamento direto. Salienta que “bateu na mesa e disse que eu não 

poderia descontar um dia de trabalho dele, mesmo sem justifi cativa [...] tenho certeza que essa atitude 

não aconteceria se fosse meu pai falando” (Respondente A). Essa mesma respondente conta ainda 

que quando seu pai faleceu, as pessoas questionavam seus funcionários sobre continuar trabalhando 

na propriedade. Destaca que “não era algo pessoal, mas sim pelo fato de sermos mulheres à frente do 

negócio”.
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Situação similar foi evidenciada pela Respondente E, a qual afi rma que “meu maior desafi o foi 

enfrentar o preconceito e a desconfi ança [...] a maior difi culdade sempre foi lidar com os funcionários 

pois sempre trabalhei com homens mais velhos do que eu”. A entrevistada prossegue relatando ainda 

que “já vivi situações em que precisei lembrar aos funcionários que eu era a patroa da propriedade, 

porque alguns achavam que, por eu ser mulher, poderiam fazer o que quisessem e da maneira que 

quisessem”. 

Para fomentar os preconceitos que cercam o empreendedorismo feminino, Aguiar (2022) 

evidencia que embora não haja diferenças signifi cativas entre homens e mulheres quando se trata de 

empreendedorismo inicial, existem múltiplos obstáculos sociais que podem limitar o crescimento 

das mulheres nesse campo. De acordo com o autor, as empreendedoras participantes de seu estudo 

declararam enfrentar difi culdades na admissão de funcionários qualifi cados e na administração de 

confl itos interpessoais. Há ainda a difi culdade enfrentada por mulheres no âmbito do relacionamento 

com seus sócios homens em ambientes de negócio (Barbosa et al., 2011).

As entrevistadas revelam que o machismo estrutural está relacionado à herança cultural e 

familiar do meio rural. A Respondente C menciona que se tivesse um irmão homem, provavelmente 

ele seria visto como sucessor natural da propriedade e ela “nem estivesse no campo”. De igual modo, 

a Respondente A menciona que “percebo que para o meu irmão, é mais fácil conquistar a confi ança, 

fazer contatos, negociações e se inserir no meio”. Essa percepção reforma a permanência de uma 

lógica patriarcal, na qual os homens ainda são associados à continuidade da atividade rural enquanto 

as mulheres são historicamente vinculadas ao espaço doméstico ou administrativo.

Não só o modelo de oposição, mas o modelo de igualdade (a mulher é igual 
ao homem) entre os gêneros reafirma a superioridade do homem sobre a mu-
lher, porque ele é sempre referência. Do regime patriarcal, sobrou às mulheres 
a condição subalterna de ficar na retaguarda dos homens. Ser homem e ser 
mulher é mais uma hierarquia social, pela qual o homem – o ser perfeito – 
continua a ser critério de comparação com a mulher – o ser menos perfeito 
(Badinter, 1993: 08-09).
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Outro aspecto enfatizado diz respeito a própria percepção feminina em relação à tais 

situações. Sob esse aspecto, a Respondente E relata que logo que assumiu os negócios da família 

“não me sentia muito bem, porque quase não via outras mulheres nesse meio, inclusive nas reuniões 

de produtores”. Essa situação refl ete a importância das representações e do pertencimento, o que 

modifi ca a inserção feminina na estrutura de poder e infl uência de uma sociedade provocando um 

efeito transformador (Pinto, 1992). Em contrapartida, a Respondente C, mais jovem e responsável 

pela gestão da propriedade rural a menos tempo, salienta que se sente feliz por ver a participação 

feminina nas feiras agropecuárias.

Antigamente eram só homens que participavam e hoje vejo que estamos cres-
cendo, mas ainda sim com bastante dificuldade [...] Sinto que, às vezes, esse 
espaço talvez nunca venha e a gente tenha que ganhar ele de forma agressiva, 
o que não é bom. E, em meu ponto de vista, não precisava ser assim. 

Esse achado corrobora para maximizar os desafi os relacionados à sucessão intergeracional 

rural, pois cerca de 5% dos negócios rurais chegam até a terceira geração da família, o que compromete a 

preservação e a permanência dos empreendimentos agrícolas (SEBRAE, 2023). Em adição, a atenção 

do público feminino à gestão de propriedades rurais e a sua busca por reconhecimento e valorização 

tem contribuído para a inserção gradual de mulheres neste meio historicamente masculinizado 

(Araújo; Marques, 2019). Logo, reforça-se a importância das representações sociais para a promoção 

da autonomia e do empoderamento de mulheres no meio rural (Dantas, 2022).

Outro aspecto destacado pelas respondentes de menor faixa etária diz respeito ao ‘duplo 

preconceito’ que considera não apenas o gênero, mas também a sua idade. A Respondente A relata 

que “enfrento difi culdades, principalmente com mão de obra mais antiga [...] Já ouvi coisas como 

quem é tu para dizer que eu não posso fazer isso, mesmo eu sendo a responsável”. Situação similar foi 

mencionada pela Respondente C, que também reportou comentários de que “é apenas uma menina, 

não vai conseguir seguir” e de que não é incomum ouvir o termo “guriazinha” em ambientes de 

negociação. Esse panorama revela que por mais que tentem se posicionar profi ssionalmente, mulheres 



652ISSN: 2675-7451 /  Vol. 07  - n 04 - ano 2026

jovens que gerenciam propriedades rurais são percebidas sob o prisma da infantilização e enfrentam 

difi culdade de terem sua autoridade reconhecida. 

Nesse sentido, a Figura 1 apresenta um mapa mental que sintetiza os principais desafi os 

enfatizados pelas participantes da pesquisa no que concerne à sucessão intergeracional de propriedades 

rurais em Dom Pedrito/RS, sob a perspectiva do machismo estrutural.

Figura 1 – Principais desafi os enfatizados pelas participantes da pesquisa quanto a sucessão 

intergeracional nas propriedades rurais

Fonte: resultados da pesquisa (2026).

Os resultados evidenciam que a sucessão intergeracional feminina no meio rural ainda 

ocorre em um contexto marcado por desafi os relacionados ao preconceito de gênero, à necessidade 

constante de legitimação da capacidade profi ssional e à difi culdade de reconhecimento da liderança 

feminina. Salienta-se que, se tais desafi os foram percebidos por mulheres integrantes de famílias 

tradicionais do município e com elevado poder aquisitivo, que gerenciam propriedades rurais 



653ISSN: 2675-7451 /  Vol. 07  - n 04 - ano 2026

reconhecidas na região, potencialmente mulheres rurais que detém menor nível de infl uência social, 

status e pertencentes a classes econômicas menos favorecidas potencialmente tendem a enfrentar 

difi culdades substancialmente mais acentuadas em decorrência do machismo estrutural.

Portanto, tendo em vista as transformações socioeconômicas na contemporaneidade, 

evidenciam-se mudanças que se manifestam nas relações sociais (Mendras, 1978), fomentando o 

debate acerca da participação feminina no universo rural (Melo; Di Sabbato, 2006). De acordo com 

Salvaro (2004), a inserção das mulheres nas atividades econômicas agrícolas é fundamental para a 

redução do êxodo rural dessa parcela da população e para combater a sua invisibilidade produtiva. 

Considerações Finais

Os resultados demonstram que mesmo mulheres integrantes de famílias tradicionais do 

município, detentoras de status e elevado nível social relataram enfrentar desafi os relacionados ao 

machismo estrutural. A desconfi ança de suas competências técnicas, a necessidade constante de 

legitimar sua atuação profi ssional, mudanças de postura e de comportamento mais rígido em função 

do gênero fi guraram como elementos relatados pelas respondentes. Nesse sentido, evidenciam-se 

insights acerca da incidência do machismo estrutural como um fenômeno multifacetado e ainda 

presente na contemporaneidade. E, se mulheres consideradas socialmente privilegiadas passaram por 

situações de preconceito em função do gênero no meio rural, a situação para mulheres enquadradas 

em outras classes sociais tende a ser mais pesarosa.

Além disso, os resultados reverberam que o machismo estrutural se manifesta não apenas 

por meio de práticas explícitas de discriminação, mas também através de comportamentos e 

percepções socialmente naturalizados que levam as mulheres a terem que comprovar constantemente 

sua capacidade profi ssional. Essa realidade contribui para a manutenção de preconceitos e para a 

difi culdade de reconhecimento da liderança feminina no meio rural, reforçando a importância de 

promover mudanças socioculturais que valorizam a igualdade de oportunidades e o respeito as 
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competências individuais, independentemente do gênero. 

As contribuições do estudo respaldam-se em abordar um assunto complexo, polêmico e que 

ainda é visto como um tabu, sobretudo no meio rural. Apesar da inserção feminina nos diferentes 

ambientais laborais estar se expandindo, o machismo estrutural e suas implicações ainda representam 

um fenômeno que carece de atenção e, sobretudo, da adoção de medidas socioculturais efetivas 

capazes de mitigá-lo. Reconhece-se que por se tratar de algo historicamente imbuído na formação 

social do Brasil, os desafi os são complexos, porém mudanças são essenciais tanto para a promoção de 

igualdade de oportunidades quanto para a consolidação de uma sociedade justa. 

Reconhecem-se as limitações da pesquisa no que compete ao reduzido número de 

respondentes, o que se justifi ca pela difi culdade de encontrar mulheres que tivessem passado pelo 

processo de sucessão intergeracional em propriedades rurais no município analisado e que aceitassem 

participar do estudo. Outra limitação diz respeito a coincidência de que todas as participantes provêm 

de famílias historicamente tradicionais do município, o que limitou a heterogeneidade dos achados.

Para pesquisas futuras sugere-se a realização de uma investigação quantitativa e descritiva 

a fi m de comparar os desafi os enfrentados por sucessores e sucessoras de propriedades rurais no Rio 

Grande do Sul, o que pode contribuir para identifi car o impacto das questões de gênero no processo 

intergeracional e na efetividade das práticas gerenciais. Também recomenda-se realizar estudos 

acerca da incidência do machismo estrutural em outros contextos, tais como no âmbito de cargos de 

liderança em organizações do agronegócio e em atividades de assessoria técnica desenvolvidas junto 

a produtores rurais, por exemplo.  
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